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LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Quando da constatacdo de depdsitos bancarios cuja origem reste nado
comprovada pelo sujeito passivo, de se aplicar o comando constante do art.
42 da Lei n® 9.430, de 1996, presumida, assim, a omissio de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Ana Paula Fernandes, Patricia da Silva, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Rita
Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior. Manifestou intencdo de apresentar
declaragdo de voto o conselheiro Luiz Eduardo.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes — Relatora

(assinado digitalmente)
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 LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Quando da constatação de depósitos bancários cuja origem reste não comprovada pelo sujeito passivo, de se aplicar o comando constante do art. 42 da Lei no 9.430, de 1996, presumida, assim, a omissão de rendimentos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Paula Fernandes, Patrícia da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto o conselheiro Luiz Eduardo.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos � Presidente em exercício
 
 
 (assinado digitalmente)
 Ana Paula Fernandes � Relatora
 
 
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e João Victor Ribeiro Aldinucci (Suplente convocado).
 
  O presente Recurso Especial trata de pedido de análise de divergência motivado pelo Contribuinte face ao acórdão 2202-002.885, proferido pela 2ª Turma Ordinária / 2ª Câmara / 2ª Seção de Julgamento.
Trata-se o presente processo de Auto de Infração referente ao imposto sobre a renda da pessoa física anos-calendário 1998, decorrente de omissão de rendimentos proveniente de depósitos bancários com origem não comprovada, no montante de R$ 3.844.287,84.
O Contribuinte, às fls. 310/326, apresentou a impugnação, requerendo, em síntese, que fosse anulado o auto de infração, em face do erro do erro do sujeito passivo, e, sucessivamente, requereu que fossem deferidas as seguintes diligências: Exame da contabilidade da empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda, para que fosse comprovado que os recursos depositados nas contas bancárias junto ao HSBC, Citibank e Real eram provenientes de transações por ela efetuadas, como provam os pagamentos de fornecedores evidenciados nos cheques e declarados pelo sócio-gerente da referida empresa; e Exame de todos os cheques relativos às contas bancárias junto ao HSBC, Citibank e Real para evidenciar que se tratam de recursos da empresa que foram depositados em conta particular do sócio, ora impugnante e se destinaram a pagamentos de fornecedores, confrontando-se tal exame com a contabilidade da empresa. 
A DRJ/STM de Santa Maria/RS, às fls. 532/542, julgou improcedente a impugnação.
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário às fls. 547/553, alegando, dentre outras, cerceamento de defesa devido a vedação da diligência para verificação da contabilidade da empresa, cujo Contribuinte é o sócio principal, assim, cerceando o direito de defesa, que deve ser o mais amplo possível em busca da verdade material dos fatos, tecendo considerações sobre a aplicabilidade desse princípio.
O processo restou sobrestado por Resolução nº 2202000.356, tendo em vista tratar-se de ação fiscal decorrente de irregularidades constatadas a partir dos dados da CPMF e apuradas mediante informações requisitadas pela própria Fazenda Nacional junto às instituições financeiras mediante RMF. Tratando-se de procedimento cuja constitucionalidade estava pendente de julgamento com Repercussão Geral reconhecida no Supremo Tribunal Federal (fls. 970/979). Como o § 1º, do art. 62-A do RICARF, que permitia o sobrestamento dos processos em que havia discussão de tema envolvido em repercussão geral foi derrogado do sistema pela Portaria nº 5451 do Ministério da Fazenda, os autos foram distribuídos à minha relatoria.
A 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, às fls. 1004/1029, NEGOU PROVIMENTO ao Recurso Ordinário. A Decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Exercício: 1998
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. PREVISÃO NA LEI COMPLEMENTAR N.105/2001.
A Lei Complementar nº 105/2001 permite a quebra do sigilo por parte das autoridades e dos agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - NULIDADE DO PROCESSO FISCAL
Se foi concedida, durante a fase de defesa, ampla oportunidade de apresentar documentos e esclarecimentos, bem como se o sujeito passivo revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendoas, uma a uma, de forma meticulosa, mediante extensa e substanciosa defesa, abrangendo não só outras questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.430/1996.
Por disposição legal, caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta bancária mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos relativos a essas operações, de forma individualizada.
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS - DO ÔNUS DA PROVA
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Súmula CARF no.26).
JUROS - TAXA SELIC
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais. (Súmula CARF nº 4).
Recurso negado.
Às fls. 1036/1061, o Contribuinte interpôs Recurso Especial, no qual argumentou a existência de conflito entre a decisão emanada pela 1ª Câmara/1ª Turma que acatou, por unanimidade o Recurso Voluntário proposto por Eulália Pipiolo Baptista (Ac. Nº 2101-001.461), enquanto que a 2ª Câmara/2ªTurma em matéria idêntica, com a mesma fundamentação legal e provas acostadas aos autos, decidiu, POR VOTO DE QUALIDADE, indeferir o Recurso Voluntário, através do Ac. Nº 2202-002.885.
Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial, às fls. 1476/1478, a 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, DEU SEGUIMENTO ao recurso, concluindo restar demonstrada a divergência de interpretação em relação à seguinte matéria: os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial, pois, o acórdão recorrido entendeu que o Contribuinte não logrou comprovar que os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa jurídica a ele relacionado, enquanto o paradigma entendeu que restou comprovado que os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa jurídica a ele relacionado. Portanto, resta patente a divergência jurisprudencial alegada. 
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões às fls. 1480/1484, arguindo, em síntese, que, com o advento do art. 42 da Lei nº 9.430/96, o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos. Não logrando o titular comprovar a origem ou causa dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização legal para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte. É evidente que nestes casos existe a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais, cabendo ao contribuinte demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.
Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.
 Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.
Trata-se o presente processo de Auto de Infração referente ao imposto sobre a renda da pessoa física anos-calendário 1998, decorrente de omissão de rendimentos proveniente de depósitos bancários com origem não comprovada, no montante de R$ 3.844.287,84.
O Acórdão recorrido negou provimento ao Recurso Voluntário. 
O Recurso Especial, apresentado Contribuinte trouxe para análise a seguinte divergência: os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial, pois, o acórdão recorrido entendeu que o Contribuinte não logrou comprovar que os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa jurídica a ele relacionado, enquanto o paradigma entendeu que restou comprovado que os valores creditados em conta bancária têm origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa jurídica a ele relacionado. 
Observe-se que a discussão em tela trata de presunção legal, que permite à Fazenda tributar depósitos bancários sem origem e/ou tributação justificados, cabendo prova em contrário, por parte da contribuinte. 
Utiliza-se aqui das lições de Alfredo Augusto Becker, para que possamos compreender o sentido axiológico do instituto em discussão. Assim, "presunção é o resultado de processo lógico mediante o qual do fato conhecido cuja existência é certa se infere o fato desconhecido cuja existência é provável (Teoria Geral do Direito Tributário, 3. ed. São Paulo : Lejus. 1998. pg. 508). 
No caso da técnica de apuração baseada em presunção estabelecida pelo art. 42 da Lei 9.430/96, o fato conhecido é a existência de depósitos bancários, que denotam, a priori, acréscimo patrimonial. Tendo em vista que renda, para fins de imposto de renda, é considerada como o acréscimo patrimonial em determinado período de tempo, a existência de depósitos sem origem e sem tributação comprovados levam à presunção de que houve acréscimo patrimonial não oferecido à tributação; logo, omitido o fato desconhecido de existência provável. 
Vejamos o que diz o artigo:
�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.� 
Podemos, deste dispositivo, destacar os comandos principais: caracteriza-se omissão de receitas + contribuinte regularmente intimado + não comprove origem com documentação hábil e idônea. Isso significa que tem-se uma autorização legal para considerar ocorrido o �fato gerador� quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade do fisco juntar qualquer outra prova.
Não há dúvidas, portanto, de que o art.42 da Lei 9430/96 é uma presunção legal a favor do fisco que inverte o ônus da prova, trazendo ao contribuinte (caso não se trate de omissão) o dever de fazer prova em contrário capaz de refutar essa presunção disposta em lei. 
Contudo, se cabe ao contribuinte fazer prova a seu favor, isso rende a esta "presunção legal" uma nota de relatividade. Remetendo a análise das provas dos autos, sob as quais se manifesta pontualmente o acórdão recorrido, vejamos:

A DRJ, em seu acórdão, reconhece que na hipótese de conta bancária mantida em conjunto, o lançamento do imposto deve ser efetuado em apenas um dos titulares quando restar comprovado que os valores creditados pertencem apenas a ele, na condição de efetivo titular da conta.
E continua: �No processo de Eulália Pipolo Baptista, 1ª titular das contas conjuntas em questão, foram juntadas as declarações dos bancos Real e Citibank de que as contas bancarias conjuntas, nos referidos bancos, foram movimentadas, no ano-calendário 1998, exclusivamente pelo 2º titular, José Luiz Cardoso das Santos. Assim, o valor dos depósitos bancários de origem não comprovada, com relação às referidas contas, deveria ser lançado 100% como omissão de rendimentos do contribuinte. No entanto, tendo em vista que falece a esta Delegacia de Julgamento competência para efetuar o lançamento do crédito tributário, referente ao valor lançado a menor pela Fiscalização, e tendo já decorrido o transcurso de prazo para a decadência, relativa ao ano-calendário 1998, deixa-se de efetuar o competente lançamento da parcela não computada pela Fiscalização. Saliente-se que o autuado não trouxe elementos que comprovassem que a movimentação das referidas contas eram resultantes de transações efetuadas por sua empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda. Os cheques juntados com a impugnação (fls. 321 a 508) referem-se a cheques emitidos para pagamentos, não fazendo prova da origem do á recursos depositados nas referidas contas.�.
O Recorrente em suas razões, desde a resposta ao Termo de Intimação e Início de Fiscalização (fl. 232), alega que os depósitos indicados não seriam de sua titularidade, uma vez que o titular efetivo das contas correntes e dos valores ali depositados é a empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda., cujo sócio principal é o recorrente.
Analisando a documentação trazida aos autos, principalmente a relação de depósitos formulado pela Fiscalização (fl. 143/227), verifica-se que os montantes e quantidades de depósitos e de cheques devolvidos, denotam a existência de atividade empresarial realizadas através das respectivas contas. Tal fato foi também percebido pelo acórdão nº 2101001.461, que julgou Recurso Voluntário de Eulália Baptista, ao referir que �de fato, com exceção da movimentação bancária no Bradesco, cujo montante anual alcança apenas R$15.472,00 (fls. 207/208),com tributação neste lançamento de 50% (R$7.736,00), verifica-se que as demais contas possuem movimentação com características totalmente diversa, conforme Demonstrativos elaborados pela própria fiscalização às fls. 209/290. O volume de depósitos e cheques devolvidos evidenciam claramente atividade empresarial subjacente.�
No mesmo sentido, intriga o fato de que as contas do Banco Citibank S/A CC nº 4654447 (fl. 143/150) e Banco Real S/A CC nº 8.7223359 (fls. 210/227) só tenham recebido depósitos a partir de agosto do ano analisado. Por outro lado, a partir de 14 de agosto, no Banco HSBC Bank Brasil S/A, a CC nº 02243352995 (fls. 151/209) não recebeu depósitos até o final do ano, salvo dois depósitos de R$ 12,61 e R$ 0,36, em setembro e outubro, respectivamente (fl. 208). Ou seja, houve uma migração de forma deliberada e organizada dos depósitos realizados na conta corrente do HSBC para as contas do Banco Real e do Citibank.
Tal fato, por si só, já demonstra a utilização da conta para uma atividade organizada, não condizente com uma conta-corrente de simples pessoa física.
Isso fica mais evidenciado ao analisarmos as microfilmagens de cheques trazidos pelo Recorrente às fls. 243/291, 344/527 e 605/949, onde se percebe e emissão de cheques em quantias de valores expressivos e com habitualidade condizente de atividade empresarial. E isso ocorre nas três contas analisadas, vejamos:
Dos cheques trazidos do Banco Real S/A CC nº 8.7223359, constatam-se os valores de R$ 32.000,00, R$ 37.000,00, R$ 23.500,00, R$ 33.000,00, R$ 58.174,10, R$ 33.500,00, R$ 18.300,00, R$ 19.500,00, R$ 22.500,00, R$ 18.500,00 (fls. 244/253).
Igualmente, dos cheques emitidos pelo Banco HSBC, verificam-se quantias de RS 15.627,37, R$ 5.000,00, R$ 12.222,20, R$ 13.900,00, R$ R$ 13.200,00, R$ 13.700,00, R$ 13.500,00, R$ 13.600,00, R$ 160.939,46, R$ 33.300,00, R$ 38.900,00, R$ 41.100,00, R$ 42.700,00, R$ 43.500,00, R$ 45.492,65, R$ 46.800,00, R$ 48.900,00, R$ 51.700.00, R$ 53.200,00, R$ 75.118,52, R$ 66.584,54, dentre outras, R$ (fls. 405/527),
Ou ainda, no tocante aos cheques emitidos pelo Citibank S/A CC nº 4654447, temos quantias relevantes de R$ 20.000,00 R$18.500,00, R$ 21.500,00, R$ 22.000,00, (fls.812/820)
É evidente que tais elementos demonstram que nas respectivas contas há um fluxo financeiro, seja de depósitos, seja de cheques emitidos, que em nada se assemelham a uma movimentação de pessoa física.
Ainda mais, analisando as microfilmagens, verificamos que os cheques possuem como beneficiários, pessoas jurídicas como Lorenzetti S.A. Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas, FAME Fábrica de Aparelhos e Material Elétrico Ltda, em valores e períodos de tempo condizentes ao de operações comerciais.

O posicionamento que adoto é aquele para o qual não se exige a exata correspondência de datas e valores desde que haja prova que possa ser considerada como "hábil e idônea nos termos da lei". Acolho as provas dos autos como suficientes para comprovação da origem dos valores depositados em conta-corrente como oriundos de atividade comercial advinda da Empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda.
Diante do exposto voto no sentido de conhecer do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte para no mérito dar-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes 

 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado
Com a devida vênia ao posicionamento esposado pela relatora quanto ao mérito do recurso, ouso discordar
A propósito da matéria em litígio (caracterização de omissão de rendimentos a partir de depósitos bancários de origem não comprovada), estabelece o art. 42 da Lei no 9.430, de 1996, verbis:
Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II -no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).(Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)(Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Quanto à aplicação do referido dispositivo, adoto posicionamento bastante restritivo no que diz respeito à comprovação capaz de elidir a aplicação da presunção, que, para tal fim, deve ser feita de forma individualizada, com correspondência de datas e valores e através de documentação hábil e idônea que comprove não só a procedência, mas também a origem dos recursos (valores creditados na conta de depósito), aqui abrangida sua natureza.
Mais detalhadamente a propósito, é cediço que, a partir de 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42 e parágrafos, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos, autorizando o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprovasse, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
Do dispositivo acima, defluem: a) a força probatória de extratos onde constem créditos em contas titularizadas pelo contribuinte, bem como, b) a nítida inversão do ônus da prova, característica das presunções legais, ou seja, o contribuinte titular da conta de depósito bancário é quem deve demonstrar a origem do numerário creditado (dos depósitos), sob pena da autoridade fiscal poder, com base na presunção legal, caracterizá-los como renda tributável deste, que é o contribuinte legalmente determinado. 
Caberia ao autuado, assim, na forma disposta pela Lei, refutar a presunção legal através de documentação hábil e idônea, pois a previsão legal em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação da origem de seus créditos bancários. Trata-se, afinal, de presunção relativa passível de prova em contrário. No texto abaixo reproduzido, extraído de Imposto sobre a Renda � Pessoas Jurídicas � JUSTEC-RJ-1979 - pg. 806, José Luiz Bulhões Pedreira defende com muita clareza essa posição:
�O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova: invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar, no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que a lei presume � cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe no caso"
Por comprovação de origem, aqui, há de se entender a apresentação de documentação hábil e idônea que possa identificar não só a fonte (procedência) do crédito, mas também a natureza do recebimento, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder ser identificada a natureza da transação, se tributável ou não. 
Com a devida vênia aos que adotam entendimento diverso, entendo como incabível que se quisesse, a partir da edição do referido art. 42, se estabelecer o ônus para a autoridade fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha restada comprovada sua natureza (se se trata de valor tributável/tributado ou não), provar que se tratavam de recursos tributáveis, afastando-se, assim, a presunção através da mera identificação de procedência do fluxo financeiro. Ainda quanto à citada presunção, entendo, ainda, que decorre de disposição expressa do §3o. do art. 42 em questão a necessidade de se comprovar cada crédito de forma individualizada, vedado assim que se tente justificar determinado somatório de depósitos de forma genérica. 
Finalmente, quanto à necessidade de coincidência de datas e valores, entendo que se deva, porém, fazer ressalva. Em meu entendimento, o que deve haver é uma correspondência (e não necessária coincidência) unívoca entre cada depósito realizado e a respectiva documentação-suporte, hábil e idônea comprobatória de sua origem (abrangendo sua natureza), permitido, assim, haver divergência entre datas e valores dos documentos comprobatórios e dos depósitos realizados, mas somente, note-se, no caso em que tal divergência seja devidamente esclarecida pelo autuado, também com base em suporte probatório hábil e idôneo. Assim, tanto quanto ao valor principal constante da documentação-suporte como quanto àquele que compõe eventual diferença, necessária a anexação, pelo autuado, de elementos que comprovem que os recursos, provenientes da transação alegada como origem de recursos, transitaram pela conta-corrente em questão.
Exemplificando sob uma ótica prática, entendo que possa se aceitar que o valor da nota fiscal de determinada operação mercantil sirva como comprovação para depósito de valor mais elevado realizado posteriormente à transação, uma vez que se deva esta diferença a encargos pactuados pela dilação do prazo de pagamento, desde que, note-se, reste devidamente comprovada a incidência de tais encargos e o pagamento de principal e encargos pelo devedor referente à transação na conta do credor. Incabível, em meu entendimento, porém, que a autoridade fiscal ou o julgador possa assumir que a não coincidência individual se deva a este ou àquele motivo, considerando-se, aqui, o ônus da prova claramente estabelecido pelo dispositivo de forma a recair, in casu, sobre o contribuinte. 
Feita tal digressão, atendo-me o caso em questão, verifico, a partir da análise dos autos, que os elementos trazidos aos autos de e-fls.. 243/291, 344/527 e 605/949 pelo contribuinte referem-se tão somente a saídas (cheques emitidos) das contas cujos créditos se demandou a comprovação de origem, não tendo sido estabelecida pelo recorrente qualquer tipo de correspondência individualizada e fundamentada entre tais débitos (saídas) e os créditos (entradas) que se tencionava justificar, de forma a que se pudesse cogitar de considerar quaisquer dos depósitos objeto de tributação (resumidos à e-fl. 293, após devido tratamento dos depósitos listados às e-fls. 143 a 227) como de origem devidamente justificada, aqui inclusa sua natureza. 
De se rejeitar, assim, que o mero indício de tal conjunto de pagamentos (que se tratam, note-se, de débitos ocorridos nas contas-correntes objeto de autuação) ter se dado sempre em favor de empresas do mesmo ramo de determinada pessoa jurídica (a quem o autuado alega pertencer a titularidade da movimentação das contas tributadas) seja suficiente para afastar a aplicabilidade da presunção. 
De se manter, assim, o entendimento da autoridade autuante e do recorrido, no sentido de se estar, no presente lançamento, diante de depósitos cuja origem restou não comprovada, restando, destarte, escorreito o auto em questão, lavrado com fulcro no mencionado art. 42 da Lei no. 9.430, de 1996.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial do contribuinte.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
 
Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

Apresento esta declaração de voto para esclarecer meu posicionamento quanto ao critério jurídico que considero adequado para analisar a questão do redirecionamento da tributação de rendimentos presumidamente omitidos, por depósito bancário de origem não comprovada, em conta-corrente de titularidade de pessoa física, para pessoa jurídica. Faço este esclarecimento porque em situação anterior já acompanhei a maioria do colegiado que, à época, entendia que pelo simples comportamento das entradas e saídas de valores da conta-corrente, poder-se-ia concluir por atividade empresarial e, consequentemente, pelo redirecionamento da tributação para pessoa jurídica.
Posteriormente, enfrentando a questão como relator, tive que me debruçar sobre os casos e verifiquei que o posicionamento referido no parágrafo anterior não estava em consonância com a melhor interpretação da legislação de regência. 
Com efeito, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume que todo depósito sem origem (causa) esclarecida seja rendimento do titular da conta-corrente. Assim, inverte-se o ônus da prova para o sujeito passivo, que deverá trazer aos autos documentação comprobatória de cada operação para que a autoridade fiscal, alternativamente: verifique a não ocorrência do fato gerador ou redirecione a tributação para o fato documentalmente comprovado.
Saliente-se que essa comprovação, mormente no que diz respeito à possibilidade de redirecionamento da tributação, deve ser feita em sede de fiscalização, para que não se prejudique o prazo decadencial. Já, se a operação efetivamente não caracterizar fato gerador do imposto, essa comprovação poderá ser feita no âmbito do contencioso administrativo.
Assim, caso, em sede de fiscalização, tivesse sido apresentada documentação com o cotejo entre as entradas e saídas de valores da conta-corrente do recorrente e as operações alegadamente realizadas pela pessoa jurídica, seria perfeitamente possível o lançamento dos tributos na pessoa jurídica. Entretanto, neste momento, em que se aprecia fatos ocorridos há mais de 5 (cinco) anos, penso que esse redirecionamento já não seria mais possível.
Aliás, no caso, sequer foram trazidos elementos comprobatórios das operações em si. Apenas apresentados alguns registros e documentos quanto à saída de valores, e não quanto às entradas. Ora, além de intempestivas, as informações são insuficientes para afastar a presunção legal.
Por esses motivos, voto por negar provimento ao recurso do sujeito passivo.

Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 




Heitor de Souza Lima Junior — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em exercicio), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena
Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e¢ Silva Vieira, Ana Paula
Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Jodao Victor Ribeiro Aldinucci (Suplente
convocado).

Relatorio

O presente Recurso Especial trata de pedido de andlise de divergéncia
motivado pelo Contribuinte face ao acordao 2202-002.885, proferido pela 2* Turma Ordinaria /
2* Camara / 2* Sec¢do de Julgamento.

Trata-se o presente processo de Auto de Infracao referente ao imposto sobre a
renda da pessoa fisica anos-calendario 1998, decorrente de omissdo de rendimentos
proveniente de depositos bancarios com origem ndo comprovada, no montante de R$
3.844.287,84.

O Contribuinte, as fls. 310/326, apresentou a impugnagao, requerendo, em
sintese, que fosse anulado o auto de infra¢do, em face do erro do erro do sujeito passivo, e,
sucessivamente, requereu que fossem deferidas as seguintes diligéncias: Exame da
contabilidade da empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda, para que
fosse comprovado que os recursos depositados nas contas bancarias junto ao HSBC, Citibank e
Real eram provenientes de transacdes por ela efetuadas, como provam os pagamentos de
fornecedores evidenciados nos cheques e declarados pelo socio-gerente da referida empresa; e
Exame de todos os cheques relativos as contas bancérias junto ao HSBC, Citibank e Real para
evidenciar que se tratam de recursos da empresa que foram depositados em conta particular do
socio, ora impugnante e se destinaram a pagamentos de fornecedores, confrontando-se tal
exame com a contabilidade da empresa.

A DRIJ/STM de Santa Maria/RS, as fls. 532/542, julgou improcedente a
impugnagao.

O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario as fls. 547/553, alegando,
dentre outras, cerceamento de defesa devido a vedacdo da diligéncia para verificacdo da
contabilidade da empresa, cujo Contribuinte ¢ o socio principal, assim, cerceando o direito de
defesa, que deve ser o mais amplo possivel em busca da verdade material dos fatos, tecendo
consideragdes sobre a aplicabilidade desse principio.

O processo restou sobrestado por Resolucao n® 2202000.356, tendo em vista
tratar-se de acdo fiscal decorrente de irregularidades constatadas a partir dos dados da CPMF e
apuradas mediante informacdes requisitadas pela propria Fazenda Nacional junto as
instituicdes financeiras mediante RMF. Tratando-se de procedimento cuja constitucionalidade
estava pendente de julgamento com Repercussdo Geral reconhecida no Supremo Tribunal
Federal (fls. 970/979). Como o § 1°, do art. 62-A do RICARF, que permitia o sobrestamento
dos processos em que havia discussdo de tema envolvido em repercussao geral foi derrogado
do sistema pela Portaria n° 5451 do Ministério da Fazenda, os autos foram distribuidos a minha
relatoria.
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A 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Secdo de Julgamento, as fls.
1004/1029, NEGOU PROVIMENTO ao Recurso Ordinario. A Decisdo restou assim
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Exercicio: 1998

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. PREVISAO NA LEI
COMPLEMENTAR N.105/2001.

A Lei Complementar n°® 105/2001 permite a quebra do sigilo por parte das
autoridades e dos agentes fiscais tributarios da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados
indispensaveis pela autoridade administrativa competente.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - NULIDADE DO
PROCESSO FISCAL

Se foi concedida, durante a fase de defesa, ampla oportunidade de apresentar
documentos e esclarecimentos, bem como se o sujeito passivo revela
conhecer plenamente as acusagdes que lhe foram imputadas, rebatendoas,
uma a uma, de forma meticulosa, mediante extensa e substanciosa defesa,
abrangendo ndo s6 outras questdes preliminares como também razdes de
mérito, descabe a proposicao de cerceamento do direito de defesa.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
OMISSAO DE RENDIMENTOS. ARTIGO 42 DA LEI N° 9.430/1996.

Por disposi¢do legal, caracterizam omissdo de rendimentos os valores
creditados em conta bancaria mantida junto a institui¢do financeira, quando o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentagao
habil e idonea, a origem dos recursos relativos a essas operagdes, de forma
individualizada.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS - DO ONUS DA PROVA

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada. (Sumula CARF no.26).

JUROS - TAXA SELIC

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia SELIC para titulos federais. (Simula CARF n° 4).

Recurso negado.



As fls. 1036/1061, o Contribuinte interpds Recurso Especial, no qual
argumentou a existéncia de conflito entre a decisdo emanada pela 1* Camara/1* Turma que
acatou, por unanimidade o Recurso Voluntéario proposto por Eulalia Pipiolo Baptista (Ac. N°
2101-001.461), enquanto que a 2* Camara/2°Turma em matéria idéntica, com a mesma
fundamentac¢do legal e provas acostadas aos autos, decidiu, POR VOTO DE QUALIDADE,
indeferir o Recurso Voluntario, através do Ac. N° 2202-002.885.

Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial, as fls.
1476/1478, a 2* Camara da 2* Secdo de Julgamento, DEU SEGUIMENTO ao recurso,
concluindo restar demonstrada a divergéncia de interpretagdo em relacao a seguinte matéria: os
valores creditados em conta bancaria tém origem em atividade comercial, pois, o acérdao
recorrido entendeu que o Contribuinte ndo logrou comprovar que os valores creditados em
conta bancaria t€ém origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa juridica a ele
relacionado, enquanto o paradigma entendeu que restou comprovado que os valores creditados
em conta bancaria tém origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa juridica a ele
relacionado. Portanto, resta patente a divergéncia jurisprudencial alegada.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazoes as fls. 1480/1484, arguindo,
em sintese, que, com o advento do art. 42 da Lei n® 9.430/96, o legislador estabeleceu uma
presungao legal de omissao de rendimentos. Nao logrando o titular comprovar a origem ou
causa dos créditos efetuados em sua conta bancéria, tem-se a autorizagdo legal para considerar
ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem
rendimentos do contribuinte. E evidente que nestes casos existe a inversdo do 6nus da prova,
caracteristica das presuncodes legais, cabendo ao contribuinte demonstrar que o numerario
creditado ndo ¢ renda tributavel.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora

O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ¢ tempestivo e atende aos
demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.

Trata-se o presente processo de Auto de Infrag@o referente ao imposto sobre a
renda da pessoa fisica anos-calenddrio 1998, decorrente de omissdo de rendimentos
proveniente de depdsitos bancarios com origem ndao comprovada, no montante de R$
3.844.287,84.

O Acordao recorrido negou provimento ao Recurso Voluntério.

O Recurso Especial, apresentado Contribuinte trouxe para andlise a seguinte
divergéncia: os valores creditados em conta bancaria tém origem em atividade comercial,
pois, o acorddo recorrido entendeu que o Contribuinte ndo logrou comprovar que os valores
creditados em conta bancaria tém origem em atividade comercial do autuado ou de pessoa
juridica a ele relacionado, enquanto o paradigma entendeu que restou comprovado que os
valores creditados em conta bancaria t€ém origem em atividade comercial do autuado ou de
pessoa juridica a ele relacionado.
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Observe-se que a discussdo em tela trata de presunc¢do legal, que permite a
Fazenda tributar depositos bancarios sem origem e/ou tributagdo justificados, cabendo prova
em contrario, por parte da contribuinte.

Utiliza-se aqui das licdes de Alfredo Augusto Becker, para que possamos
compreender o sentido axioldgico do instituto em discussdo. Assim, "presungdo é o resultado
de processo logico mediante o qual do fato conhecido cuja existéncia é certa se infere o fato
desconhecido cuja existéncia é provavel (Teoria Geral do Direito Tributario, 3. ed. Sdo Paulo :
Lejus. 1998. pg. 508).

No caso da técnica de apuragdo baseada em presungdo estabelecida pelo art.
42 da Lei 9.430/96, o fato conhecido ¢ a existéncia de depositos bancarios, que denotam, a
priori, acréscimo patrimonial. Tendo em vista que renda, para fins de imposto de renda, ¢é
considerada como o acréscimo patrimonial em determinado periodo de tempo, a existéncia de
depositos sem origem e sem tributagdo comprovados levam a presuncdo de que houve
acréscimo patrimonial ndo oferecido a tributacdo; logo, omitido o fato desconhecido de
existéncia provavel.

Vejamos o que diz o artigo:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacoes.”

Podemos, deste dispositivo, destacar os comandos principais: caracteriza-se
omissdo de receitas + contribuinte regularmente intimado + ndo comprove origem com
documentacdo habil e idonea. Isso significa que tem-se uma autorizagao legal para considerar
ocorrido o “fato gerador” quando o contribuinte nao logra comprovar a origem dos créditos
efetuados em sua conta bancaria, ndo havendo a necessidade do fisco juntar qualquer outra
prova.

Nao ha duvidas, portanto, de que o art.42 da Lei 9430/96 ¢ uma presungao
legal a favor do fisco que inverte o 6nus da prova, trazendo ao contribuinte (caso nao se trate
de omissdo) o dever de fazer prova em contrario capaz de refutar essa presuncao disposta em
lei.

Contudo, se cabe ao contribuinte fazer prova a seu favor, isso rende a esta
"presun¢ao legal" uma nota de relatividade. Remetendo a andlise das provas dos autos, sob as
quais se manifesta pontualmente o acoérdao recorrido, vejamos:

A DRJ, em seu acorddo, reconhece que na hipotese de
conta bancaria mantida em conjunto, o langamento do
imposto deve ser efetuado em apenas um dos titulares
quando restar comprovado que os valores creditados
pertencem apenas a ele, na condi¢do de efetivo titular da
conta.



E continua: “No processo de Euldlia Pipolo Baptista, 1°
titular das contas conjuntas em questdo, foram juntadas as
declaragoes dos bancos Real e Citibank de que as contas
bancarias conjuntas, nos referidos bancos, foram
movimentadas, no ano-calendario 1998, exclusivamente
pelo 2° titular, José Luiz Cardoso das Santos. Assim, o
valor dos depositos bancarios de origem ndo comprovada,
com relagdo as referidas contas, deveria ser langado 100%
como omissdo de rendimentos do contribuinte. No entanto,
tendo em vista que falece a esta Delegacia de Julgamento
competéncia para efetuar o langcamento do crédito
tributario, referente ao valor lan¢ado a menor pela
Fiscalizagdo, e tendo ja decorrido o transcurso de prazo
para a decadéncia, relativa ao ano-calendario 1998, deixa-
se de efetuar o competente langamento da parcela ndo
computada pela Fiscaliza¢do. Saliente-se que o autuado
ndo trouxe elementos que comprovassem que a
movimenta¢do das referidas contas eram resultantes de
transagoes efetuadas por sua empresa Fuso Distribuidora
de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda. Os cheques
juntados com a impugnagdo (fls. 321 a 508) referem-se a
cheques emitidos para pagamentos, ndo fazendo prova da
origem do d recursos depositados nas referidas contas.”.

O Recorrente em suas razoes, desde a resposta ao Termo
de Intimagdo e Inicio de Fiscaliza¢dao (fl. 232), alega que
os depositos indicados ndo seriam de sua titularidade, uma
vez que o titular efetivo das contas correntes e dos valores
ali depositados ¢ a empresa Fuso Distribuidora de
Materiais Elétricos e Ferragens Ltda., cujo socio principal
é o recorrente.

Analisando a  documentagcdo trazida aos autos,
principalmente a relagdo de depositos formulado pela
Fiscalizagdo (fl. 143/227), verifica-se que os montantes e
quantidades de depositos e de cheques devolvidos, denotam
a existéncia de atividade empresarial realizadas através
das respectivas contas. Tal fato foi também percebido pelo
acordao n°2101001.461, que julgou Recurso Voluntario de
Eulalia Baptista, ao referir que “de fato, com exce¢do da
movimentagdo bancaria no Bradesco, cujo montante anual
alcanca apenas R$15.472,00 (fls. 207/208),com tributagao
neste lancamento de 50% (R$7.736,00), verifica-se que as
demais contas possuem movimenta¢do com caracteristicas
totalmente diversa, conforme Demonstrativos elaborados
pela propria fiscalizagdo as fls. 209/290. O volume de
depositos e cheques devolvidos evidenciam claramente
atividade empresarial subjacente.”

No mesmo sentido, intriga o fato de que as contas do Banco
Citibank S/A CC n° 4654447 (fl. 143/150) e Banco Real S/A4
CC n° 87223359 (fls. 210/227) so tenham recebido
depositos a partir de agosto do ano analisado. Por outro
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lado, a partir de 14 de agosto, no Banco HSBC Bank Brasil
S/A, a CC n° 02243352995 (fls. 151/209) ndo recebeu
depositos até o final do ano, salvo dois depdsitos de RS
12,61 e R$ 0,36, em setembro e outubro, respectivamente
(fl. 208). Ou seja, houve uma migragcdo de forma
deliberada e organizada dos depositos realizados na conta
corrente do HSBC para as contas do Banco Real e do
Citibank.

Tal fato, por si so, ja demonstra a utiliza¢do da conta para
uma atividade organizada, ndo condizente com uma conta-
corrente de simples pessoa fisica.

Isso  fica mais evidenciado ao analisarmos as
microfilmagens de cheques trazidos pelo Recorrente as fls.
243/291, 344/527 e 605/949, onde se percebe e emissdo de
cheques em quantias de valores expressivos e com
habitualidade condizente de atividade empresarial. E isso
ocorre nas trés contas analisadas, vejamos:

Dos cheques trazidos do Banco Real S/A CC n°8.7223359,
constatam-se os valores de R$ 32.000,00, R$ 37.000,00, R$
23.500,00, R$ 33.000,00, R$ 58.174,10, R$ 33.500,00, RS
18.300,00, R$ 19.500,00, R 22.500,00, R$ 18.500,00 (fls.
244/253).

Igualmente, dos cheques emitidos pelo Banco HSBC,
verificam-se quantias de RS 15.627,37, R$ 5.000,00, RS
12.222,20, R$ 13.900,00, R$ R$ 13.200,00, R$ 13.700,00,
RS 13.500,00, R$ 13.600,00, R$ 160.939,46, RS 33.300,00,
R$ 38.900,00, R$ 41.100,00, R$ 42.700,00, R$ 43.500,00,
RS 45.492,65, R$ 46.800,00, R$ 48.900,00, R$ 51.700.00,
R$ 53.200,00, RS 75.118,52, RS 66.584,54, dentre outras,
RS (fls. 405/527),

Ou ainda, no tocante aos cheques emitidos pelo Citibank
S/A CC n° 4654447, temos quantias relevantes de R$
20.000,00 RS$18.500,00, R$ 21.500,00, R$ 22.000,00,
(f1s.812/820)

E evidente que tais elementos demonstram que nas
respectivas contas hda um fluxo financeiro, seja de
depositos, seja de cheques emitidos, que em nada se
assemelham a uma movimentagdo de pessoa fisica.

Ainda mais, analisando as microfilmagens, verificamos que
os cheques possuem como beneficiarios, pessoas juridicas
como Lorenzetti S.A. Industrias Brasileiras
Eletrometalurgicas, FAME Fabrica de Aparelhos e
Material Elétrico Ltda, em valores e periodos de tempo
condizentes ao de operagoes comerciais.



O posicionamento que adoto ¢ aquele para o qual ndo se exige a exata
correspondéncia de datas e valores desde que haja prova que possa ser considerada como
"habil e idonea nos termos da lei". Acolho as provas dos autos como suficientes para
comprovagdo da origem dos valores depositados em conta-corrente como oriundos de atividade
comercial advinda da Empresa Fuso Distribuidora de Materiais Elétricos e Ferragens Ltda.

Diante do exposto voto no sentido de conhecer do Recurso Especial
interposto pelo Contribuinte para no mérito dar-lhe provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Ana Paula Fernandes

Voto Vencedor

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado

Com a devida vénia ao posicionamento esposado pela relatora quanto ao
mérito do recurso, ouso discordar

A propdsito da matéria em litigio (caracterizagao de omissdo de rendimentos
a partir de depdsitos bancérios de origem ndo comprovada), estabelece o art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996, verbis:

Art.42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3° Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

1l -no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
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(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).(Vide Medida Provisoria n° 1.563-7, de 1997)(Vide Lei n°
9.481, de 1997)

$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

$5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condigdo de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

§6° Na hipétese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redag¢do
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

Quanto a aplica¢dao do referido dispositivo, adoto posicionamento bastante
restritivo no que diz respeito a comprovacao capaz de elidir a aplicagdo da presungdo, que, para
tal fim, deve ser feita de forma individualizada, com correspondéncia de datas e valores e
através de documentagdo habil e idonea que comprove nao sé a procedéncia, mas também a
origem dos recursos (valores creditados na conta de depdsito), aqui abrangida sua natureza.

Mais detalhadamente a proposito, ¢ cedico que, a partir de 1997, a Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42 e paragrafos, estabeleceu uma presungao
legal de omissao de rendimentos, autorizando o langcamento do imposto correspondente,
sempre que o titular da conta bancéria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, nao
comprovasse, mediante documenta¢do habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua
conta de deposito ou de investimento.

Do dispositivo acima, defluem: a) a forgca probatéria de extratos onde
constem créditos em contas titularizadas pelo contribuinte, bem como, b) a nitida inversdao do
onus da prova, caracteristica das presungdes legais, ou seja, o contribuinte titular da conta de
deposito bancério ¢ quem deve demonstrar a origem do numerdario creditado (dos depositos),
sob pena da autoridade fiscal poder, com base na presun¢ao legal, caracteriza-los como renda
tributavel deste, que ¢ o contribuinte legalmente determinado.

Caberia ao autuado, assim, na forma disposta pela Lei, refutar a presungdo
legal através de documentacao habil e idonea, pois a previsdo legal em favor do Fisco transfere
ao contribuinte o 6nus de elidir a imputacdo, mediante a comprovacdo da origem de seus
créditos bancarios. Trata-se, afinal, de presungdo relativa passivel de prova em contrario. No
texto abaixo reproduzido, extraido de Imposto sobre a Renda — Pessoas Juridicas — JUSTEC-
RJ-1979 - pg. 806, José Luiz Bulhdes Pedreira defende com muita clareza essa posicao:



“O efeito pratico da presungdo legal é inverter o énus da prova:
invocando-a, a autoridade lanc¢adora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que ao negocio juridico com as caracteristicas
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato economico que
a lei presume — cabendo ao contribuinte, para afastar a
presungdo (se ¢ relativa) provar que o fato presumido ndo existe
no caso"

Por comprovagdo de origem, aqui, ha de se entender a apresentacdo de
documentagao habil e idonea que possa identificar ndo s6 a fonte (procedéncia) do crédito, mas
também a natureza do recebimento, a que titulo o beneficidrio recebeu aquele valor, de modo a
poder ser identificada a natureza da transacao, se tributavel ou nao.

Com a devida vénia aos que adotam entendimento diverso, entendo como
incabivel que se quisesse, a partir da edicao do referido art. 42, se estabelecer o 6nus para a
autoridade fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha
restada comprovada sua natureza (se se trata de valor tributavel/tributado ou nao), provar que
se tratavam de recursos tributdveis, afastando-se, assim, a presuncdo através da mera
identificacao de procedéncia do fluxo financeiro. Ainda quanto a citada presung¢do, entendo,
ainda, que decorre de disposi¢do expressa do §3°. do art. 42 em questdo a necessidade de se
comprovar cada crédito de forma individualizada, vedado assim que se tente justificar
determinado somatorio de depositos de forma genérica.

Finalmente, quanto a necessidade de coincidéncia de datas e valores, entendo
que se deva, porém, fazer ressalva. Em meu entendimento, o que deve haver ¢ uma
correspondéncia (e ndo necessaria coincidéncia) univoca entre cada deposito realizado e a
respectiva documentacdo-suporte, habil e idonea comprobatdria de sua origem (abrangendo sua
natureza), permitido, assim, haver divergéncia entre datas e valores dos documentos
comprobatorios e dos depositos realizados, mas somente, note-se, no caso em que tal
divergéncia seja devidamente esclarecida pelo autuado, também com base em suporte
probatorio habil e idoneo. Assim, tanto quanto ao valor principal constante da documentagao-
suporte como quanto aquele que compde eventual diferenga, necessaria a anexagdo, pelo
autuado, de elementos que comprovem que 0s recursos, provenientes da transacdo alegada
como origem de recursos, transitaram pela conta-corrente em questao.

Exemplificando sob uma oOtica pratica, entendo que possa se aceitar que o
valor da nota fiscal de determinada operagao mercantil sirva como comprovagao para deposito
de valor mais elevado realizado posteriormente a transagdo, uma vez que se deva esta diferenca
a encargos pactuados pela dilacdo do prazo de pagamento, desde que, note-se, reste
devidamente comprovada a incidéncia de tais encargos e o pagamento de principal e encargos
pelo devedor referente a transagdo na conta do credor. Incabivel, em meu entendimento,
porém, que a autoridade fiscal ou o julgador possa assumir que a ndo coincidéncia individual se
deva a este ou aquele motivo, considerando-se, aqui, o 6nus da prova claramente estabelecido
pelo dispositivo de forma a recair, in casu, sobre o contribuinte.

Feita tal digressdo, atendo-me o caso em questdo, verifico, a partir da analise
dos autos, que os elementos trazidos aos autos de e-fls.. 243/291, 344/527 e 605/949 pelo
contribuinte referem-se tdo somente a saidas (cheques emitidos) das contas cujos créditos se
demandou a comprovagdo de origem, nao tendo sido estabelecida pelo recorrente qualquer tipo
de correspondéncia individualizada e fundamentada entre tais débitos (saidas) e os créditos
(entradas) que se tencionava justificar, de forma a que se pudesse cogitar de considerar
quaisquer dos depdsitos objeto de tributacdo (resumidos a e-fl. 293, apods devido tratamento dos
depositos listados as e-fls. 143 a 227) como de origem devidamente justificada, aqui inclusa
sua natureza.
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De se rejeitar, assim, que o mero indicio de tal conjunto de pagamentos (que
se tratam, note-se, de débitos ocorridos nas contas-correntes objeto de autuagdo) ter se dado
sempre em favor de empresas do mesmo ramo de determinada pessoa juridica (a quem o
autuado alega pertencer a titularidade da movimentagao das contas tributadas) seja suficiente
para afastar a aplicabilidade da presuncao.

De se manter, assim, o entendimento da autoridade autuante e do recorrido,
no sentido de se estar, no presente lancamento, diante de depdsitos cuja origem restou nao
comprovada, restando, destarte, escorreito o auto em questdo, lavrado com fulcro no
mencionado art. 42 da Lei n°. 9.430, de 1996.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial do
contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior

Declarac¢iao de Voto

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

Apresento esta declaragdo de voto para esclarecer meu posicionamento
quanto ao critério juridico que considero adequado para analisar a questdo do redirecionamento
da tributacdo de rendimentos presumidamente omitidos, por depdsito bancario de origem nado
comprovada, em conta-corrente de titularidade de pessoa fisica, para pessoa juridica. Faco este
esclarecimento porque em situacdo anterior ja acompanhei a maioria do colegiado que, a
época, entendia que pelo simples comportamento das entradas e saidas de valores da conta-
corrente, poder-se-ia concluir por atividade empresarial e, consequentemente, pelo
redirecionamento da tributagdo para pessoa juridica.

Posteriormente, enfrentando a questdo como relator, tive que me debrugar
sobre os casos e verifiquei que o posicionamento referido no paragrafo anterior ndo estava em
consonancia com a melhor interpretacdo da legislacao de regéncia.

Com efeito, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume que todo depodsito
sem origem (causa) esclarecida seja rendimento do titular da conta-corrente. Assim, inverte-se
o Onus da prova para o sujeito passivo, que devera trazer aos autos documentacdo
comprobatoria de cada operacao para que a autoridade fiscal, alternativamente: verifique a nao
ocorréncia do fato gerador ou redirecione a tributacdo para o fato documentalmente
comprovado.

Saliente-se que essa comprovagdo, mormente no que diz respeito a
possibilidade de redirecionamento da tributacao, deve ser feita em sede de fiscalizagdo, para
que nao se prejudique o prazo decadencial. J4, se a operacdo efetivamente ndo caracterizar fato
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gerador do imposto, essa comprovagdo podera ser feita no ambito do contencioso
administrativo.

Assim, caso, em sede de fiscalizagdo, tivesse sido apresentada documentac¢ao
com o cotejo entre as entradas e saidas de valores da conta-corrente do recorrente e as
operacdes alegadamente realizadas pela pessoa juridica, seria perfeitamente possivel o
lancamento dos tributos na pessoa juridica. Entretanto, neste momento, em que se aprecia fatos
ocorridos ha mais de 5 (cinco) anos, penso que esse redirecionamento ja ndo seria mais
possivel.

Alids, no caso, sequer foram trazidos elementos comprobatorios das
operacdes em si. Apenas apresentados alguns registros e documentos quanto a saida de valores,
e ndo quanto as entradas. Ora, além de intempestivas, as informagdes sdo insuficientes para
afastar a presuncao legal.

Por esses motivos, voto por negar provimento ao recurso do sujeito passivo.

Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
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